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RESUMO

Este estudo busca investigar a presença de temas relacionados à mensuração, ao controle e à evidencia-

ção para a sustentabilidade nos currículos de cursos superiores de contabilidade e gestão. O foco é ava-

liar em que medida a formação de futuros gestores contempla práticas contábeis e gerenciais capazes 

de apoiar decisões organizacionais sustentáveis. Adotou-se uma abordagem documental, analisando 

as ementas de 76 disciplinas relacionadas à sustentabilidade e a custos. Os dados foram tratados por 

meio de análise de conteúdo categorial temática, sob uma perspectiva interpretativista, e organizados 

em quatro categorias: (I) abordagens de sustentabilidade organizacional; (II) ferramentas de custeio 

e avaliação para sustentabilidade; (III) iniciativas de reporte para sustentabilidade; e (IV) normas de 

gestão para sustentabilidade. Os achados revelam que, embora haja menções aos temas, a abordagem 

é majoritariamente retórica. Nas disciplinas relacionadas à sustentabilidade predominam normas e 

relato externo, com limitada inserção de ferramentas de suporte à decisão e ao controle gerencial. Nas 

disciplinas de custos, conteúdos ligados à sustentabilidade são praticamente inexistentes. O estudo des-

taca a urgência de integrar sustentabilidade nos currículos de contabilidade e gestão transversalmente. 

Essa integração favorece a formação de profissionais aptos a responder às crescentes demandas de sus-

tentabilidade e oferece uma oportunidade para educação contábil.

PALAVRAS-CHAVE

Sustentabilidade. Educação contábil. Gestão socioambiental.

 

ABSTRACT

This study investigates the presence of topics related to measurement, control, and disclosure for sus-

tainability in the curricula of higher education programs in accounting and management. The focus is 

to assess the extent to which the preparation of future managers includes accounting and managerial 
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practices capable of supporting sustainable organizational decision-making. A documentary approach 

was adopted, analyzing the syllabi of 76 courses related to sustainability and cost accounting. Data 

were treated through categorical thematic content analysis, under an interpretivist perspective, and 

organized into four categories: (I) organizational sustainability approaches; (II) costing and evaluation 

tools for sustainability; (III) sustainability reporting initiatives; and (IV) sustainability management 

standards. The findings reveal that although such topics are mentioned, the approach remains largely 

rhetorical. Courses on sustainability emphasize standards and external reporting, with limited inclu-

sion of tools supporting managerial control and decision-making. In cost accounting courses, sustain-

ability-related content is virtually absent. The study highlights the urgency of transversally integrating 

sustainability into accounting and management curricula. Such integration fosters the education of 

professionals capable of responding to growing sustainability demands and represents an opportunity 

for advancing accounting education.

KEYWORDS

Sustainability. Accounting education. Socio-environmental management.

INTRODUÇÃO

Os conceitos de sustentabilidade e desenvolvimento sustentável têm adquirido crescente 
relevância nas políticas públicas, na gestão organizacional e, mais recentemente, no en-
sino superior. Nesse contexto, as Instituições de Ensino Superior (IES) assumem papel 
central na transição para uma sociedade sustentável, uma vez que sua missão envolve 
a formação de cidadãos críticos, conscientes e socialmente responsáveis. As pressões 
ambientais e sociais que desafiam o atual modelo de desenvolvimento reforçam a ur-
gência de preparar profissionais comprometidos com práticas alinhadas aos princípios  
da sustentabilidade.

Em âmbito internacional, destaca-se o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) 4.7, da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), que estabelece 
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a meta de assegurar que todos os estudantes adquiram conhecimentos e competências 
necessários para promover o desenvolvimento sustentável. No Brasil, essa exigência 
encontra respaldo jurídico na Lei nº 9.795 (1999), que determina a obrigatoriedade da 
educação ambiental de forma integrada a todos os níveis e modalidades de ensino.

Apesar desse cenário normativo e político favorável, estudos evidenciam a persis-
tência de abordagens superficiais ou periféricas da sustentabilidade no ensino superior, 
além da limitada cooperação científica sobre o tema entre países lusófonos (Bizerril 
et al., 2018; Disterheft et al., 2013; Stough et al., 2018).

Dentre as competências-chave para o desenvolvimento sustentável no ensino supe-
rior, a cooperação interdisciplinar destaca-se como fundamental. A simples inserção de 
uma disciplina de sustentabilidade de forma isolada (inserção vertical), com conexão 
limitada às demais áreas do programa, pode não ser suficiente para promover uma inte-
gração efetiva (Barth et al., 2007; Raufflet, 2013).

Essa cooperação pressupõe a articulação entre diferentes campos do conhecimento, 
como as ciências sociais aplicadas, a ecologia e as ciências naturais, além da capacidade 
de compreender múltiplas perspectivas profissionais e colaborar na construção de uma 
base comum de conhecimento (Barth et al., 2007).

Nas disciplinas técnicas e quantitativas, a contabilidade exerce papel central 
ao traduzir os princípios da sustentabilidade em métricas físicas e monetárias. Esses 
artefatos viabilizam a mensuração, o controle e a evidenciação da sustentabilidade, 
apoiando decisões baseadas em informações qualificadas e confiáveis. Embora diversas 
ferramentas contábeis e gerenciais já se mostrem eficazes em decisões sustentáveis, sua 
incorporação aos currículos e à produção científica nacional ainda é limitada. Assim, 
este estudo investiga a presença de temas relacionados à mensuração, ao controle e à 
evidenciação da sustentabilidade em cursos de graduação e pós-graduação em gestão 
das principais universidades do país.

Formula-se, assim, a seguinte questão de pesquisa: quais práticas contábeis e 
gerenciais associadas à sustentabilidade estão contempladas nos currículos oficiais 
de cursos de gestão no ensino superior brasileiro?
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Ao mapear as práticas associadas à sustentabilidade nos currículos de graduação 
e pós-graduação, o estudo oferece subsídios analíticos que podem orientar revisões 
pedagógicas, apoiar políticas educacionais e fortalecer a integração transversal da sus-
tentabilidade em disciplinas técnicas.

REFERENCIAL TEÓRICO

A agenda da sustentabilidade e a transformação das práticas contábeis

Há décadas, discutem-se os limites do desenvolvimento econômico e os impactos do 
modelo vigente sobre o meio ambiente e a desigualdade social. Consolidou-se, assim, 
a compreensão de que o crescimento deve ocorrer de forma sustentável e duradoura. 
Elkington (1997) definiu esse princípio no conceito de Triple Bottom Line (TBL), que 
propõe equilibrar as dimensões econômica, social e ambiental como novo paradigma 
dos negócios no século XXI. O autor também antecipou o surgimento de ferramentas 
para mensurar tais impactos e previu que, com o avanço tecnológico, as empresas ope-
rariam em um “ambiente de raio-X”, com cadeias de valor e ciclos de vida cada vez mais 
expostos ao escrutínio público.

O conceito de sustentabilidade, contudo, não é uniforme. Na prática, coexistem 
visões que variam desde abordagens mais limitadas, focadas no controle de danos 
e ganhos de eficiência – sustentabilidade fraca –, até perspectivas mais robustas, que 
entendem a sustentabilidade como a preservação dos estoques naturais e dos limites 
ecossistêmicos – sustentabilidade forte (Disterheft et al., 2013).

A sustentabilidade fraca deriva da percepção de que o bem-estar não depende de 
uma forma específica de capital e pode ser mantido pela substituição de capital natural 
por capital manufaturado, ainda que com exceções. Em contraste, a sustentabilidade 
forte reconhece que essa substitutibilidade é seriamente limitada por características 
ambientais como a irreversibilidade, a incerteza e a existência de componentes críticos 
do capital natural, que oferecem contribuição única ao bem-estar humano (Ekins et al., 
2003; Schaltegger & Burritt, 2000).
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Schaltegger & Burritt (2000) destacam que tanto a sustentabilidade fraca quanto a 
forte demandam a responsabilização das empresas perante acionistas e sociedade. Para 
os defensores da sustentabilidade forte, porém, a contabilidade permanece condicionada 
por pressupostos ideológicos e pela visão de que os seres humanos se distinguem da 
natureza e podem controlá-la racionalmente, o que limita sua capacidade de representar 
as interdependências socioambientais. Nesse sentido, os autores lembram que a sustenta-
bilidade forte atua como um lembrete de que os gestores devem adotar uma perspectiva 
ampliada sobre o papel das organizações na sociedade.

Nesse cenário, as práticas contábeis e gerenciais assumem papel estratégico ao 
traduzirem os princípios da sustentabilidade em métricas físicas e monetárias, permi-
tindo mensuração, controle e evidenciação com base em dados objetivos e informações 
qualificadas. De fato, como argumentam Iudícibus et al. (2005), a faceta prática da con-
tabilidade é servir como instrumento de accountability, de avaliação da entidade e de 
seus gestores, da prestação de contas e como insumo básico para a tomada de decisões 
dos agentes econômicos, internos e externos.

O principal desafio, sob a ótica da sustentabilidade forte, é representar adequada-
mente os fluxos físicos e monetários envolvidos na transformação do capital natural 
(materiais, água e energia) em capital manufaturado (produtos e serviços). Parte desse 
capital se perde em resíduos e emissões, frequentemente invisíveis às práticas contábeis 
tradicionais.

Neste estudo, o termo “práticas contábeis e gerenciais” designa o conjunto de méto-
dos e artefatos que, com base em dados físico-monetários, subsidia decisões, relatórios e 
a prestação de contas organizacional.

A literatura demonstra a aplicação eficaz de práticas contábeis e gerenciais voltadas 
à tomada de decisões sustentáveis pelos agentes internos em organizações de diferentes 
contextos (Bierer et al., 2015; Burritt et al., 2019; Kokubu et al., 2023; Mahmoudi et al., 
2017; Rieckhof & Guenther, 2018; Tran & Herzig, 2021), o que demonstra que a prática 
contábil e gerencial passa por transformações, ainda que lentas, para incluir as necessi-
dades atuais da sociedade.
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A discussão sobre a obsolescência e a necessidade de transformação das práticas 
contábeis e gerenciais não é recente. Há décadas, autores como Hopwood (1987) 
e Chua (1989) sustentam que a prática contábil deve ser compreendida como um 
fenômeno dinâmico e socialmente construído, sujeito a contínuas transformações 
decorrentes de mudanças tecnológicas, institucionais e organizacionais. Nessa 
perspectiva, as práticas contábeis não apenas refletem a realidade empresarial, 
mas também a influenciam, ao redefinirem pressupostos, valores e modos de agir  
nas organizações.

De modo convergente, Kaplan (1986) e Johnson e Kaplan (1987) criticam a estag-
nação das práticas contábeis e gerenciais, argumentando que os sistemas de custeio da 
época tornaram-se obsoletos diante das transformações produtivas e tecnológicas do 
século XX. Para esses autores, a contabilidade se afastou de sua função informacional 
e gerencial, restringindo-se a mensurar e controlar financeiramente, o que reduziu 
sua relevância para a tomada de decisão. Hopwood (1989) tensiona essa discussão 
ao sustentar que a contabilidade não é neutra, nem meramente técnica, mas um 
campo permeado por disputas sociais, econômicas e políticas, orientado por valores  
e intencionalidades.

Nesse sentido, a ênfase economicista e a limitação em mensurar impactos não finan-
ceiros podem se tornar entraves à evolução da prática contábil e gerencial. Maunders & 
Burritt (1991) já alertavam que, embora a informação contábil possa atender a práticas 
de reporte externo, ela apresenta falhas significativas do ponto de vista ecológico. Tais 
limitações dificilmente seriam superadas em uma lógica de sustentabilidade fraca, justa-
mente pelas bases ideológicas que sustentam a contabilidade tradicional.

Ainda assim, nas últimas décadas, observa-se um avanço na incorporação da 
sustentabilidade às práticas contábeis, especialmente por meio da padronização de rela-
tórios e do fortalecimento da prestação de contas voltada a usuários externos.

Na prática gerencial, esse avanço parece ocorrer mais lentamente. Wenzig et al. 
(2023), em estudo com 33 contadores gerenciais, observaram que o foco excessivo 
em prioridades financeiras limita a sustentabilidade a custos diretos. Além disso, os 
profissionais demonstram pouca disposição para aprender sobre o tema e raramente 
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questionam seu papel nesse contexto. Outros trabalhos igualmente destacam a impor-
tância de clarificar as distintas interpretações da contabilidade para sustentabilidade sob 
uma ótica gerencial (Schaltegger & Burritt, 2000).

Ao mesmo tempo, há uma lacuna significativa na produção científica sobre educa-
ção para sustentabilidade em periódicos nacionais de contabilidade (Rocha et al., 2022). 
Estudos recentes ressaltam a necessidade de aprimorar os currículos em contabilidade 
para a sustentabilidade e de alinhar a prática contábil aos ODS (Bebbington & Unerman, 
2020; Cho & Costa, 2024; Kokubu et al., 2023; Silva & Nilipour, 2024). 

Práticas contábeis como artefato de prestação de contas para a 
sustentabilidade

Por séculos, a contabilidade tem sido a principal ferramenta de prestação de contas das 
organizações. Mais recentemente, surgiram iniciativas que buscam integrar dimensões 
ambientais, sociais e de governança aos relatórios corporativos.

O Global Reporting Initiative (GRI), criado nos anos 1990 com o apoio do programa 
da ONU para o meio ambiente, consolidou-se como referência global para o relato de 
impactos econômicos, ambientais e sociais, por meio de um sistema modular composto 
por normas universais, setoriais e temáticas.

Outra iniciativa relevante é o Relato Integrado, proposto pelo International 
Integrated Reporting Council (Iirc) em 2010, que adota o conceito de valor e o pensa-
mento integrado, considerando múltiplos capitais e horizontes de tempo.

Destaca-se ainda o Sustainability Accounting Standards Board (Sasb), criado em 
2011, voltado ao desenvolvimento de padrões setoriais de divulgação de informações de 
sustentabilidade materialmente relevantes para investidores.

Apesar dos avanços, a multiplicidade de frameworks dificulta a comparabilidade 
e a padronização das informações. Para enfrentar esse desafio, criou-se em 2021 o 
International Sustainability Standards Board (ISSB), vinculado à International Financial 
Reporting Standards Foundation (IFRS), com o objetivo de harmonizar normas globais 
de reporte de sustentabilidade. O ISSB consolida iniciativas anteriores, como o Sasb e 
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o Iirc, e dialoga com as práticas do GRI. A publicação dos padrões IFRS S1 e IFRS S2 
representa um marco nesse processo, ao estabelecer requisitos internacionais para a 
divulgação de informações financeiras relacionadas à sustentabilidade e às mudanças 
climáticas.

No Brasil, esses padrões são apresentados pelo Comitê Brasileiro de Pronunciamentos 
de Sustentabilidade (CBPS) e foram divulgados como CBPS 01 e CBPS 02. O objetivo 
geral desses pronunciamentos é exigir que a entidade divulgue informações sobre seus 
riscos e suas oportunidades relacionados à sustentabilidade e às mudanças climáticas 
que sejam úteis aos principais usuários de relatórios financeiros para fins gerais ao tomar 
decisões relacionadas ao fornecimento de recursos à entidade (CBPS, 2024a, 2024b).

Esses reportes ainda são majoritariamente retóricos e informativos, com foco na 
materialidade financeira e maior adesão entre grandes companhias. Flower (2015) critica 
especialmente o Iirc por adotar um conceito de valor voltado a investidores, sem exigir 
a divulgação de danos ambientais ou sociais que não afetem financeiramente a empresa. 
De forma semelhante, Pigatto et al. (2023) apontam que muitas organizações utilizam 
tais frameworks de modo simbólico, buscando legitimidade mais do que transparência. 
Assim, embora avancem em padronização, esses modelos ainda reproduzem uma lógica 
econômica associada à sustentabilidade fraca.

Práticas contábeis como artefato de gestão para sustentabilidade

Para que a sustentabilidade se concretize na prática, é necessário repensar as práticas 
contábeis e gerenciais, de modo que capturem e mensurem informações que orientem a 
gestão com base em métricas consistentes e metas efetivas. Nesse sentido, a Contabilidade 
da Gestão Ambiental (CGA), ou Environmental Management Accounting (EMA), des-
taca-se como paradigma consolidado por integrar informações físico-monetárias que 
apoiam decisões econômicas e ambientais.

De acordo com a International Federation of Accountants (Ifac, 2005), a CGA 
trata da gestão do desempenho ambiental e econômico por meio do desenvolvimento 
e da implementação de sistemas e práticas contábeis apropriados relacionados ao 
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meio ambiente. Normalmente, envolve a análise de custos do ciclo de vida, a conta-
bilidade de custos totais, a avaliação de benefícios e o planejamento estratégico para 
a gestão ambiental.

Ao longo das últimas décadas, a pesquisa acadêmica tem se concentrado na criação 
de ferramentas de CGA voltadas ao apoio de decisões gerenciais em contextos específi-
cos, especialmente quanto à avaliação, ao gerenciamento de custos e ao ciclo de vida de 
produtos (Bierer et al., 2015; Burritt et al., 2019; Kokubu et al., 2023; Mahmoudi et al., 
2017; Rieckhof & Guenther, 2018; Schaltegger & Zvezdov, 2015; Tran & Herzig, 2021).

Burritt et al. (2019) apontam que a adoção da CGA nas organizações ocorre de 
forma incremental, adaptada às necessidades específicas e sem reconfigurar todo o 
sistema contábil. As empresas tendem a começar por contextos gerenciais de fácil men-
suração, aplicando poucas ferramentas conforme seus objetivos e prazos. Em geral, o 
processo inicia-se pela coleta de dados físicos e pela avaliação de impactos ambientais 
de curto prazo.

Apesar desse avanço, a ausência de uma definição padronizada para custos ambien-
tais representa um desafio, visto que tais custos podem englobar ampla gama de itens, 
como despesas com descarte, investimentos em prevenção, controle, tratamento, moni-
toramento, reparação de danos, gestão ambiental e, em alguns casos, até mesmo custos 
externos (Jasch, 2003; ONU, 2001).

Nesse sentido, a CGA oferece caminhos para padronizar a análise e a gestão desses 
custos, apoiando-se em ferramentas discutidas pela literatura recente, como a Avaliação 
do Ciclo de Vida (ACV), o Custeio por Ciclo de Vida (CCV) e a Contabilidade dos 
Custos de Fluxos de Materiais (CCFM). Tais artefatos vêm orientando decisões mais 
sustentáveis em organizações de diferentes portes, setores e regiões, com impactos sig-
nificativos tanto econômicos quanto socioambientais (Bierer et al., 2015; Burritt et al., 
2019; Kokubu et al., 2023; Schaltegger & Zvezdov, 2015).

Dentre essas ferramentas, a CCFM se destaca por quantificar os fluxos de materiais 
em unidades físicas e monetárias. Essa abordagem parte do princípio de que todos os 
materiais adquiridos por uma organização devem, em algum momento, deixar o sistema 
produtivo como produto ou resíduo (emissões atmosféricas, efluentes líquidos, resíduos 
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sólidos, químicos etc.), (Associação Brasileira de Normas Técnicas [ABNT], 2013; 
International Organization for Standardization [ISO], 2011), sendo por isso frequente-
mente considerada um ponto de partida para a adoção de práticas de CGA (Christ & 
Burritt, 2015).

A CCFM também estabelece conexões entre o CCV e a ACV. Enquanto o CCV 
examina os impactos econômicos ao longo do ciclo de vida de um produto – consi-
derando custos, receitas e fluxos de caixa – e a ACV avalia os impactos ambientais de 
produtos e processos, a CCFM complementa essas abordagens ao integrar informações 
físicas e monetárias, apoiando simultaneamente decisões econômicas e ambientais 
(Bierer et al., 2015).

Apesar de sua relevância, a literatura sobre CCFM tem avançado principalmente 
em periódicos não ligados à comunidade contábil, o que limita sua inserção no debate 
contábil acadêmico. Além disso, os estudos disponíveis concentram-se sobretudo na 
Europa e na Ásia, com poucas evidências de pesquisas desenvolvidas na América Latina 
e no Caribe (Rocha et al., 2024; Silva, 2024).

Embora essas ferramentas abordem de forma consistente os pilares econômico e 
ambiental da sustentabilidade, ainda carecem de métricas para avaliar dimensões sociais 
como equidade, saúde, segurança no trabalho, direitos humanos e diversidade. Torna-se, 
portanto, necessário ampliar a CGA para integrar indicadores sociais e consolidar uma 
contabilidade efetivamente voltada à sustentabilidade. Contudo, sua difusão depende 
de um processo formativo que as incorpore de modo estruturado aos currículos e às 
práticas de ensino.

Normatização e educação contábil e gerencial para a sustentabilidade

Nas últimas décadas, observa-se um esforço crescente de organismos internacionais e 
entidades normativas na consolidação de diretrizes que orientem a gestão organizacio-
nal rumo à sustentabilidade. A ISO tem desempenhado papel central nesse processo, 
desenvolvendo normas voltadas à gestão ambiental (família ISO 14000) e à responsa-
bilidade social (ISO 26000). Muitas dessas normas foram traduzidas e adaptadas pela 
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ABNT, o que tem facilitado sua disseminação e aplicação no contexto nacional. Entre 
as mais relevantes, destacam-se: ISO ABNT 14001 (sistemas de gestão ambiental), 
14040 (avaliação do ciclo de vida – princípios e estrutura), 14044 (avaliação do ciclo 
de vida – requisitos e diretrizes), 14051 (contabilidade dos custos de fluxos de mate-
riais – arcabouço) e 14052 (contabilidade dos custos de fluxos de materiais – cadeias de 
suprimentos), essa última ainda sem tradução oficial pela ABNT. A normatização, ao 
oferecer diretrizes práticas e um arcabouço padronizado, sustenta o avanço da pesquisa 
e da educação gerencial. Nesse sentido, a publicação da ISO 14051, em 2011, marcou um 
ponto de inflexão para a CCFM, ao conferir legitimidade à ferramenta e impulsionar sua 
adoção prática e acadêmica (Christ & Burritt, 2016).

Apesar desses avanços, destaca-se a baixa disposição de profissionais da contabi-
lidade em aprender sobre sustentabilidade (Wenzig et al., 2023), além da ausência de 
abordagens uniformes e a multiplicidade de conceitualizações do termo “sustentabili-
dade”, fatores que comprometem a consistência de práticas pedagógicas e a validade de 
pesquisas no ensino superior (Stough et al., 2018). Mais recentemente, Silva & Nilipour 
(2024), em um estudo local, observaram que a educação para sustentabilidade na área 
contábil permanece incipiente e desigual, sendo tratada de modo genérico e com baixa 
profundidade.

Raufflet (2013) sistematiza quatro estratégias de integração da sustentabilidade no 
ensino de gestão, adaptadas neste estudo em uma matriz, conforme a Tabela 1.

Tabela 1 – Matriz de integração curricular para sustentabilidade na educação gerencial

Matriz de 
integração 
curricular

Integração focalizada (instrumental) Integração ampliada (sistêmica)

Escopo da 
inserção

Integração baseada na disciplina
A sustentabilidade é acrescentada 

como uma dimensão em um corpo 
de conhecimento já consolidado, 

por exemplo, incorporando tópicos 
de sustentabilidade às disciplinas 
tradicionais de negócios, como 

contabilidade de custos.

Integração interdisciplinar e sistêmica
A sustentabilidade é discutida a partir 

de desafios socioecológico-econômicos 
amplos, sob uma perspectiva 

interdisciplinar, ultrapassando a lógica 
de disciplinas isoladas.
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Matriz de 
integração 
curricular

Integração focalizada (instrumental) Integração ampliada (sistêmica)

Abordagem 
pedagógica

Integração por aplicação
Ferramentas e abordagens gerenciais 
específicas (por exemplo, métodos de 

custeio ou de avaliação de desempenho) 
são utilizadas com o objetivo de 

responder a desafios de sustentabilidade.

Integração baseada em estratégia/
competitividade

A sustentabilidade é vista como um 
potencial contributo para a vantagem 

competitiva da empresa.

Nota: Elaborada pelos autores com base em Raufflet (2013).

Essa discussão oferece o enquadramento teórico que orienta os procedimentos 
metodológicos, os quais buscam evidenciar, sobretudo, a predominância de uma integra-
ção focalizada – analisando a presença da sustentabilidade em disciplinas específicas de 
custos e a incorporação de ferramentas e abordagens contábil-gerenciais em disciplinas 
voltadas à sustentabilidade.

Como destacam Bizerril et al. (2018), é essencial adotar uma visão crítica e com-
plexa sobre a sustentabilidade, revisitando os fundamentos pedagógicos da educação 
ambiental crítica. Nessa linha, Cho e Costa (2024) defendem a reformulação dos cursos 
de contabilidade e gestão, incorporando maior atenção aos sistemas ecológicos, à ética 
empresarial e aos valores socioambientais, com base em pedagogias inclusivas e constru-
cionistas alinhadas aos ODS.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
A pesquisa baseia-se no modelo de camadas de pesquisa proposto por Saunders et al. 
(2019), adotando uma filosofia interpretativista e abordagem indutiva para compreender 
como a sustentabilidade é incorporada aos currículos de gestão, a partir da análise de 
ementas que revelam padrões, significados e lacunas formativas.

A escolha metodológica corresponde a um monométodo qualitativo cuja estratégia 
de investigação fundamenta-se em pesquisa documental. Para Bardin (2016), a aná-
lise documental é uma operação ou um conjunto de operações visando representar o 
conteúdo de um documento sob uma forma diferente da original, a fim de facilitar sua 
consulta e referenciação.
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Os procedimentos de coleta de dados envolveram a extração dos textos das ementas 
e, quando disponíveis, de suas respectivas bibliografias, abrangendo disciplinas, cursos  
e IES selecionadas para o estudo.

A escolha das instituições baseou-se nas três IES brasileiras mais bem posicionadas 
no QS World University Rankings: América Latina & Caribe 2025 – Universidade de São 
Paulo (USP), Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), respectivamente. Tal seleção justifica-se por sua relevância 
acadêmica no cenário nacional, uma vez que atuam como referências na formação e 
contribuem para a definição de políticas educacionais e padrões curriculares no Brasil.

Os cursos selecionados foram Administração, Ciências Contábeis e Engenharia de  
Produção. A escolha desses cursos justifica-se por sua centralidade na formação  
de profissionais que atuam com mensuração, controle e evidenciação de processos de  
negócios.

As disciplinas selecionadas basearam-se em dois critérios:

•	 Grupo I – Disciplinas de custos: todas as disciplinas cujos títulos continham o radical 
“cust-”, considerando variações como “custo”, “custos”, “custeio” ou “custeamento”.

•	 Grupo II – Disciplinas de sustentabilidade: todas as disciplinas cujos títulos incluíam 
os radicais “sustent-” ou “ambient-”, bem como aquelas que continham explicita-
mente o termo “responsabilidade social”.

O Grupo I permite observar a integração apoiada na disciplina, uma vez que busca 
identificar se a sustentabilidade é incorporada como dimensão adicional no corpo de 
conhecimento específico da contabilidade de custos. O Grupo II, por sua vez, possibilita 
avaliar a integração por aplicação, verificando se ferramentas e abordagens técnicas liga-
das à mensuração, ao controle e à evidenciação estão presentes em disciplinas cujo foco 
central é a sustentabilidade.

O horizonte temporal é transversal uma vez que os dados foram coletados em um 
único momento. A coleta ocorreu em maio de 2025, por meio dos sites institucionais: 
Janus e Júpiter no caso da USP; catálogo de cursos da Diretoria Acadêmica (DAC) no 
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caso da Unicamp; Sistema de Gestão Acadêmica (Siga) para graduação e websites insti-
tucionais próprios dos programas de pós-graduação no caso da UFRJ.

Após a coleta inicial, foram identificadas 89 disciplinas, organizadas em planilha 
com variáveis como instituição, curso, nível, código, nome, ementa e referências. Após a 
depuração da base, permaneceram 76 disciplinas válidas, com exclusão de duplicidades 
(mesmo nome e conteúdo, ainda que com códigos distintos) e de ementas fora do escopo 
– como o uso de “ambiente” em sentido econômico. 

Por fim, o procedimento de análise fundamentou-se na análise de conteúdo cate-
gorial temática. Segundo Bardin (2016), a análise de conteúdo constitui um conjunto de 
técnicas voltadas ao exame das comunicações, podendo empregar indicadores quantita-
tivos ou não, desde que possibilitem a inferência de conhecimentos sobre as condições 
de produção e recepção das mensagens.

Os termos analisados foram definidos a partir da literatura e das principais refe-
rências que sustentam os eixos analíticos do estudo, sendo o registro realizado de forma 
binária – apenas presença ou ausência dos termos. Também foram considerados equi-
valentes em língua inglesa, dada a presença de referências nessa língua. As temáticas 
identificadas foram categorizadas em quatro eixos: (I) abordagens de sustentabilidade 
organizacional, (II) ferramentas de custeio e avaliação para sustentabilidade, (III) ini-
ciativas de reporte para sustentabilidade e (IV) normas de gestão para sustentabilidade. 

O processo foi operacionalizado no Microsoft Excel, por meio da função 
SUMPRODUCT, combinada com operadores lógicos e as funções ISNUMBER e 
SEARCH, para identificar a presença dos termos, conforme a Tabela 2, no conteúdo das 
ementas e referências. 

Realizou-se um tratamento de falsos positivos para siglas visando à identificação 
dos casos em que as siglas estavam inseridas em contextos alheios ao escopo da pesquisa 
(por exemplo, “aGRIcultura” como falso positivo para GRI). 
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Tabela 2 – Eixos temáticos e termos buscados

Eixo temático Termos buscados

Abordagens de 
sustentabilidade 
organizacional

responsabilidade social; responsabilidade ambiental; responsabilidade 
socioambiental; desenvolvimento sustentável; ambiental, social e 

governança; RSC; ASG; economia circular.

Normas de gestão para 
sustentabilidade

ISO 14000; ISO 14001; ISO 14040; ISO 14044; ISO 14051; ISO 14052;  
ISO 26000.

Iniciativas de reporte para 
sustentabilidade

relatórios de sustentabilidade; indicadores de sustentabilidade; índice de 
sustentabilidade; iniciativa de reporte global; balanço social; demonstração 

de impacto social; relato integrado; CBPS S1; CBPS S2.

Ferramentas de custeio 
e avaliação para 
sustentabilidade

análise do ciclo de vida; custeio por ciclo de vida; custos sociais; custos 
ambientais; custos socioambientais; contabilidade dos custos de fluxos  

de material.

Os dados foram analisados no próprio Microsoft Excel, por meio da construção e 
exploração de tabelas, com o objetivo de identificar padrões, frequências e distribuições 
temáticas. Essa configuração metodológica não tem a pretensão de oferecer resultados 
generalizáveis, mas de identificar indícios e lacunas que permitam problematizar a 
inserção da sustentabilidade na formação em gestão sob uma perspectiva interpretativa. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Caracterização das disciplinas identificadas

Em termos institucionais, a USP concentra a maior parte das ocorrências (64%), seguida 
pela UFRJ (25%) e pela Unicamp (11%). Quanto ao nível de ensino, observa-se predo-
minância da graduação, que representa 66% das disciplinas, enquanto os 34% restantes 
pertencem à pós-graduação.

No recorte por curso, nota-se um equilíbrio, e as Engenharias de Produção respondem 
por 36% das disciplinas analisadas, a maioria delas vinculada ao Grupo II (sustentabili-
dade). Em seguida, aparecem as Ciências Contábeis (34%), com maior representatividade 
no Grupo I (disciplinas de custos). Por fim, os cursos de Administração correspondem a 
30% da amostra, quase integralmente concentrados no Grupo II (sustentabilidade).
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A inserção fragmentada da sustentabilidade nos currículos de gestão

As abordagens de sustentabilidade organizacional são as mais recorrentes nos currícu-
los, sobretudo por meio de termos como desenvolvimento sustentável e responsabili-
dade socioambiental, conforme a Tabela 3. Os demais temas aparecem com frequência 
bem menor, sugerindo que os cursos mantêm uma ênfase institucional e normativa, 
pautada por discursos de conformidade e legitimidade. As ferramentas técnico-quanti-
tativas, por sua vez, voltadas à mensuração e ao apoio à decisão gerencial, praticamente 
não aparecem, revelando uma lacuna importante na formação de competências geren-
ciais para sustentabilidade.

Tabela 3 – Quantidade de disciplinas que mencionam as temáticas

Eixo Temáticas
Grupo 

I
Grupo 

II
Total %

Abordagens de 
sustentabilidade 
organizacional

Desenvolvimento sustentável 0 33 33 43

Responsabilidade socioambiental 0 24 24 32

Economia circular 0 13 13 17

Práticas ESG 0 8 8 11

Normas de gestão 
para sustentabilidade

Sistemas de gestão ambiental 0 13 13 17

Análise/Avaliação do ciclo de vida 0 3 3 4

Responsabilidade social 0 3 3 4

Contabilidade dos custos de fluxos de material 0 0 0 0

Iniciativas de reporte 
para sustentabilidade

Relatórios de sustentabilidade 0 12 12 16

Indicadores de sustentabilidade 0 12 12 16

Global Reporting Initiative (GRI) 0 9 9 12

Balanço social 0 6 6 8

Relato integrado 0 5 5 7

Informações financeiras* 0 4 4 5

Ferramentas de 
custeio e avaliação 
para sustentabilidade

Análise/Avaliação do ciclo de vida 0 11 11 14

Custos socioambientais 0 4 4 5

Custeio por ciclo de vida 1 0 1 1

Contabilidade dos custos de fluxos de material 0 0 0 0

* Relacionadas à sustentabilidade e às mudanças climáticas.
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Além disso, observa-se que as demais temáticas identificadas neste estudo tampouco 
se estendem às disciplinas de custos, o que reforça a necessidade de integração focalizada 
e instrumental da sustentabilidade nesses componentes curriculares, de modo a ampliar 
a conexão entre conhecimento técnico e responsabilidade socioambiental. Essa ausência 
reforça a distância entre a contabilidade ensinada e a contabilidade necessária a uma 
prática gerencial orientada à sustentabilidade, distância já apontada na literatura inter-
nacional (Hopwood, 1989; Schaltegger & Burritt, 2000; Wenzig et al., 2023) e sinaliza 
a urgência de atualização curricular e transformação radical da formação dos futuros 
profissionais da área (Cho & Costa, 2024; Silva & Nilipour, 2024). 

Indícios de integração e persistência de lacunas nas ementas

Algumas experiências institucionais, ainda que pontuais, revelam movimentos de in-
tegração curricular, conforme demonstra a Tabela 4. Embora o foco ainda recaia sobre 
aspectos conceituais, normativos e de reporte, com pouca articulação a ferramentas de 
custeio e avaliação econômico-ambiental, essas iniciativas representam boas práticas 
que podem inspirar avanços semelhantes em outros contextos acadêmicos.

Tabela 4 – Distribuição de termos nas disciplinas identificadas

Disciplina*
Instituição 
– Unidade

Abordagens
Iniciativas de 

reporte

Ferramentas 
de custeio e 
avaliação

Normas 
de gestão

Contabilidade e 
Responsabilidade 
Social (RCC0114)

USP – FEA-RP
(Graduação)

Desenvolvimento 
sustentável; 

Responsabilidade 
social; Responsabilidade 

socioambiental; RSC

Balanço social; 
GRI; Indicadores 

de sustentabilidade; 
Relato integrado; 

Relatórios de 
sustentabilidade;

– –

Produção e 
Sustentabilidade 

(PRO3565)

USP – Poli
(Graduação)

ASG; Desenvolvimento 
sustentável; 

Economia circular; 
Responsabilidade 

social; RSC

GRI; 
Indicadores de 

sustentabilidade; 
Relatórios de 

sustentabilidade

– –
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Disciplina*
Instituição 
– Unidade

Abordagens
Iniciativas de 

reporte

Ferramentas 
de custeio e 
avaliação

Normas 
de gestão

Relato Integrado 
e Sustentabilidade 

(EAC0558)

USP – FEA
(Graduação)

Desenvolvimento 
sustentável; ESG

Balanço social; 
GRI; Índice de 

sustentabilidade 
empresarial; 

Relato integrado; 
Relatórios de 

sustentabilidade

ACV –

Adequação 
Ambiental 

de Empresas 
II: Sistemas 
e Programas 
(SEP0359)

USP – EESC
(Graduação)

Economia circular; 
Responsabilidade social

GRI ACV

ISO 14001; 
ISO 14040; 
ISO 14044; 
ISO 26000

Meio Ambiente e 
Sustentabilidade 

(RAD2212)

USP – FEA-RP
(Graduação)

ASG; Desenvolvimento 
sustentável; 

Responsabilidade social

Indicadores de 
sustentabilidade; 

Índice de 
sustentabilidade 

empresarial

–
ISO 14000; 
ISO 14001

Sociedade, 
Meio Ambiente 

e Ciências 
Contábeis 

(Código não 
disponível)

UFRJ – FACC
(Pós- 

-graduação)
Responsabilidade social

Balanço social; 
Demonstração de 

impacto social; 
GRI; Relatórios de 
sustentabilidade; 

Relatórios 
Socioambientais

– ISO 14000

Sustentabilidade 
e Organizações 

(PRO5972)

USP-POLI 
(Pós-graduação)

ASG; Desenvolvimento 
sustentável; 

Economia circular; 
Responsabilidade 

social; RSC

Custo social – –

Sustentabilidade 
e Estratégia 
(ACA073)

UFRJ – FACC 
(Graduação)

ASG; Desenvolvimento 
sustentável; 

Economia circular; 
Responsabilidade 

social;

Relatórios de 
sustentabilidade

ACV –
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Disciplina*
Instituição 
– Unidade

Abordagens
Iniciativas de 

reporte

Ferramentas 
de custeio e 
avaliação

Normas 
de gestão

Gestão 
Estratégica e 

Inovação para 
Sustentabilidade 

(EAD5887)

USP – FEA 
(Pós- 

-graduação)

ASG; Desenvolvimento 
sustentável; Economia 

circular

Relatórios de 
sustentabilidade; 
Indicadores de 

sustentabilidade

ACV –

* Apenas disciplinas em destaque (mais de cinco termos presentes na ementa).

Apesar da ampla aplicação internacional de ferramentas, como o CCV e a CCFM, 
apenas a ACV aparece nas ementas oficiais analisadas. Essa ausência evidencia o distan-
ciamento entre a academia e as práticas contemporâneas de mensuração e gestão para 
sustentabilidade. Ao priorizar conteúdos normativos em detrimento de instrumentos 
aplicados, a formação contábil tende a preparar profissionais para o reporte formal, mas 
não para integrar efetivamente a sustentabilidade às decisões organizacionais.

No conjunto, destaca-se a disciplina “Gestão Estratégica de Custos/CMS e ABC”, 
da USP – FEA (pós-graduação), por ser a única a evidenciar a integração com uma fer- 
ramenta de custeio (CCV) relacionada à literatura em CGA. Também merece destaque 
a disciplina “Relatórios de Sustentabilidade nos Modelos do ISSB/CBPS”, da USP – FEA 
(Graduação), por ser a única a contemplar as novas normas de Informações Financeiras 
Relacionadas à Sustentabilidade e as Divulgações Financeiras Relacionadas ao Clima.

Essas iniciativas, embora relevantes, ainda refletem integração focalizada, marcada 
por inserções pontuais e instrumentais da sustentabilidade em disciplinas isoladas 
(Raufflet, 2013). Falta-lhes o caráter transversal e interdisciplinar que configuraria uma 
integração sistêmica. Assim, conforme destacam Cho & Costa (2024), o ensino de con-
tabilidade e gestão segue uma lógica incremental, distante da transformação curricular 
necessária à consolidação de uma formação crítica e sustentável.
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Reconceitualizar as práticas contábeis e gerenciais na educação para 
sustentabilidade

Os resultados indicam que a sustentabilidade ainda é discutida de forma periférica e 
retórica nos currículos analisados, centrada em normas, reporte e legitimidade. Tal li-
mitação reflete uma visão restrita das práticas contábeis e gerenciais, tratadas como ins-
trumentos neutros de reporte, e não como construções sociais carregadas de influência 
econômica e informação capaz de orientar a ação organizacional.

Como sugere Chua (1989), um desenvolvimento radical no pensamento contábil 
exige reconhecer que as práticas contábeis não apenas registram a realidade, mas partici-
pam de sua produção. Nessa mesma direção, Hopwood (1989) argumenta que elas estão 
imersas na busca de interesses sociais e econômicos e, portanto, refletem relações de poder 
e disputas de significado. Ao definirem o que é relevante e mensurável, as práticas contá-
beis constroem os próprios critérios de valor que orientam as decisões organizacionais.

Essa lógica se manifesta de modo emblemático nas normas IFRS S1 e S2, cuja ampla 
repercussão internacional ilustra a força das práticas contábeis voltadas ao mercado 
financeiro. Ao priorizarem a materialidade financeira e o atendimento às demandas 
informacionais de investidores, essas normas reforçam uma racionalidade de mercado 
que, embora contribua para a transparência e a comparabilidade global, mantém o foco 
nos interesses do capital (Flower, 2015; Pigatto et al., 2023).

Reconceitualizar as práticas contábeis e gerenciais na formação universitária requer 
uma mudança ontológica que permita incorporar a lógica da sustentabilidade forte à 
educação contábil (Bebbington & Gray, 2001; Bebbington & Unerman, 2020). 

Como antecipava Elkington (1997), o desafio atual das organizações é gerar valor de 
forma equilibrada nas dimensões econômica, social e ambiental. Formar gestores e con-
tadores alinhados a essa visão implica desenvolver competências para integrar capitais 
natural, humano e manufaturado nas decisões. Johnson e Kaplan (1987) já advertiam 
sobre a perda de relevância da informação contábil para a gestão – diagnóstico que per-
siste sob novas pressões socioambientais. A integração entre contabilidade gerencial e 
sustentabilidade pode, hoje, representar a oportunidade de recuperar essa relevância, 
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articulando controle econômico e responsabilidade ecológica e social. Nesse sentido, 
Maunders e Burritt (1991) lembram que o futuro da contabilidade depende menos de 
previsões deterministas e mais da capacidade dos profissionais de responder aos desafios 
ambientais e sociais de seu tempo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados revelam que a sustentabilidade permanece tratada de forma superficial 
nos currículos analisados, restrita a abordagens discursivas e normativas, sem conexão 
efetiva com instrumentos de mensuração e controle gerencial. Essa lacuna expõe um 
desalinhamento entre o avanço teórico e normativo da contabilidade para sustentabili-
dade e sua incorporação na formação profissional, indicando que a educação contábil 
e gerencial ainda não prepara plenamente os futuros gestores para integrar dimensões 
físico-monetárias e socioambientais às decisões organizacionais.

No contexto das políticas públicas de educação ambiental, especialmente à luz  
do ODS 4.7 e da Lei nº 9.795 (1999), torna-se urgente uma revisão estrutural dos proje-
tos pedagógicos. 

Repensar a educação contábil e gerencial para sustentabilidade é refletir sobre a 
sociedade que desejamos formar e o papel que a formação técnica e ética dos novos 
contadores e gestores desempenha na construção do futuro. Como refletem Iudícibus 
et al. (2005), prognosticar o que a contabilidade possa vir a ser é querer prever o que a 
própria sociedade será.

Nesse sentido, este estudo apresenta limitações decorrentes de seu delineamento 
metodológico. A análise esteve restrita às ementas e referências disponibilizadas 
nos sistemas acadêmicos das instituições, não contemplando o conteúdo efetiva-
mente ministrado em sala de aula, tampouco as estratégias didático-pedagógicas, 
adotadas pelos docentes, ou os materiais complementares eventualmente utilizados. 
Ademais, ao circunscrever a investigação às principais universidades do país, que 
são públicas, a amostra não possibilita verificar se a mesma configuração se repro-
duz no âmbito das instituições privadas de ensino superior. Ressalte-se, ainda, que 
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disciplinas correlatas, como Contabilidade Gerencial e Controladoria, não foram 
incluídas na análise, embora possam igualmente contemplar temáticas associadas  
à sustentabilidade. 

Diante disso, sugere-se que pesquisas futuras avancem na análise qualitativa dos 
currículos ou, possivelmente, no levantamento das oportunidades, barreiras e limitações 
para integração de temas de mensuração, controle e evidenciação para sustentabilidade 
nos currículos, incorporando métodos como entrevistas com docentes e a aplicação de 
questionários a discentes.

Ferramentas de inteligência artificial foram utilizadas de forma ética e restrita a ati-
vidades de apoio técnico na preparação deste manuscrito. O modelo ChatGPT (OpenAI, 
2025) foi empregado para revisão gramatical, aprimoramento da fluidez e coerência 
textual, bem como no auxílio ao tratamento de falsos positivos identificados durante 
a análise documental. Todas as interpretações, análises e conclusões apresentadas são 
de autoria e responsabilidade exclusiva dos autores. Os autores declaram que não há 
conflitos de interesse associados a este estudo.
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